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ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA - ENFRENTAMENTO DE IMPACTOS DECORRENTES - 
AQUISIÇÃO DE BENS - CONTRATAÇÃO DE OBRAS E DE SERVIÇOS/ENGENHARIA - MEDIDAS 
EXCEPCIONAIS - DISPOSIÇÕES 
 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.221, DE 17 DE MAIO DE 2024. 
 
 

 
Dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de bens e a contratação de obras e de serviços, 
inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento de impactos decorrentes de estado de calamidade 
pública. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de bens e a 

contratação de obras e de serviços, inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento de impactos 

decorrentes de estado de calamidade pública. 

 § 1º São condições para a aplicação das medidas excepcionais de que trata esta Medida Provisória: 

 I - declaração ou reconhecimento do estado de calamidade pública pelo Chefe do Poder Executivo do 

Estado ou do Distrito Federal ou pelo Poder Executivo federal, nos termos do disposto na Lei nº 12.608, de 10 

de abril de 2012; e 

 II - ato específico do Poder Executivo federal ou do Chefe do Poder Executivo do Estado ou do Distrito 

Federal, com a autorização para aplicação das medidas excepcionais e a indicação do prazo dessa autorização. 

 § 2º O disposto nesta Medida Provisória aplica-se apenas às medidas excepcionais a serem adotadas 

para enfrentamento das consequências decorrentes do estado de calamidade de que trata o caput, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade 

dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, de obras, de serviços, de equipamentos e de outros bens, 

públicos ou particulares. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória nº 1.221/2024, dispõe sobre medidas 
excepcionais para a aquisição de bens e a contratação de obras e de serviços, inclusive de engenharia, 
destinados ao enfrentamento de impactos decorrentes de estado de calamidade pública. 
 A referida MP flexibiliza as regras das licitações públicas para agilizar e dar segurança jurídica aos 
gestores no enfrentamento de calamidades públicas e integra o pacote de ações para apoiar a reconstrução 
do Rio Grande do Sul após as enchentes. 
 Impõe menos condições do que a Nova Lei de Licitações e Contratos para aquisição de bens e 
contratação de obras e de serviços, inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento de desastres.  
 O gerenciamento de riscos dos contratos ocorrerá apenas durante a sua gestão pelo órgão licitador, 
para acelerar o processo inicial de contratação.  
 Os contratos firmados com base nas regras da medida provisória terão duração de um ano, 
prorrogável por igual período, trazendo as seguintes medidas: 
 - dispensa a elaboração de estudos técnicos preliminares para obras e serviços comuns; 
 - admite a apresentação simplificada de anteprojeto ou projeto básico; 
 - reduz pela metade os prazos mínimos para a apresentação das propostas e dos lances; 
 - prorroga contratos vigentes por até 12 meses; 
 - permite contratos verbais, de até R$ 100 mil, quando a urgência da situação não permitir a 
formalização contratual; e 
 - suspende a exigência de documentos relacionados às regularidades fiscal e econômico-financeira 
em locais com poucos fornecedores de bens ou serviços. 
 A medida provisória também permite ajustes no contrato inicial que elevem seu valor em até 50%, 
caso necessário. 
 
Consultoria: Lélida Maria da Silva. 
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 § 3º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, considera-se administração pública os órgãos e as 
entidades abrangidos pelo art. 1º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da União, do Estado, do Distrito 
Federal ou dos Municípios atingidos pela calamidade pública de que trata o caput. 
 § 4º O procedimento para a edição do ato autorizativo específico de que trata inciso II do § 1º pelo 
Poder Executivo federal observará o disposto em regulamento. 
 Art. 2º Os procedimentos previstos nesta Medida Provisória autorizam a administração pública a: 
 I - dispensar a licitação para a aquisição de bens, a contratação de obras e de serviços, inclusive de 
engenharia, observado o disposto no Capítulo III; 
 II - reduzir pela metade os prazos mínimos de que tratam o art. 55 e o § 3º do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para a apresentação das propostas e dos lances, nas licitações ou nas contratações diretas com disputa 
eletrônica; 
 III - prorrogar contratos para além dos prazos estabelecidos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e na Lei nº 14.133, de 2021, por, no máximo, doze meses, contados da data de encerramento do contrato; 
 IV - firmar contrato verbal, nos termos do disposto no § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, desde 
que o seu valor não seja superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), nas hipóteses em que a urgência não permitir 
a formalização do instrumento contratual; e 
 V - adotar o regime especial previsto no Capítulo IV para a realização de registro de preços. 
 Parágrafo único. A prorrogação de que trata o inciso III do caput deste artigo aplica-se aos contratos 
vigentes na data de publicação do ato autorizativo específico de que trata o inciso II do § 1º do art. 1º. 
 

CAPÍTULO II 
DA FASE PREPARATÓRIA 

 
 Art. 3º Na fase preparatória para as aquisições e as contratações de que trata esta Medida Provisória: 
 I - será dispensada a elaboração de estudos técnicos preliminares, quando se tratar de aquisição e 
contratação de obras e serviços comuns, inclusive de engenharia; 
 II - o gerenciamento de riscos da contratação será exigível somente durante a gestão do contrato; e 
 III - será admitida a apresentação simplificada de termo de referência, de anteprojeto ou de projeto 
básico. 
 § 1º O termo de referência, o anteprojeto ou o projeto básico simplificado de que trata o inciso III do 
caput conterá: 
 I - a declaração do objeto; 
 II - a fundamentação simplificada da contratação; 
 III - a descrição resumida da solução apresentada; 
 IV - os requisitos da contratação; 
 V - os critérios de medição e de pagamento; 
 VI - a estimativa de preços obtida por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros: 
 a) composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de Governo; 
 b) contratações similares feitas pela administração pública; 
 c) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 
 d) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; ou 
 e) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas; e 
 VII - a adequação orçamentária. 
 § 2º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia será obtido preferencialmente a 
partir das composições dos custos unitários menores ou iguais à média de seus correspondentes custos unitários 
de referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil-Sinapi, para as demais 
obras e serviços de engenharia. 
 § 3º Os preços obtidos a partir da estimativa de preços de que trata o inciso VI do § 1º não impedem a 

contratação por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, desde que 

observadas as seguintes condições: 

 I - negociação prévia com os demais fornecedores, segundo a ordem de classificação, para obtenção 

de condições mais vantajosas; e 

 II - fundamentação, nos autos do processo administrativo da contratação correspondente, da variação 

de preços praticados no mercado por motivo superveniente. 

 Art. 4º Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou de prestadores de serviço, a autoridade 

competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação 

relativa às regularidades fiscal e econômico-financeira, e delimitar os requisitos de habilitação jurídica e técnica 

ao estritamente necessário à execução do objeto contratual adequada. 
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CAPÍTULO III 
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
 Art. 5º Nos procedimentos de dispensa de licitação decorrentes do disposto nesta Medida Provisória, 
presumem-se comprovadas as condições de: 
 I - ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos do disposto no art. 1º; 
 II - necessidade de pronto atendimento da situação de calamidade; 
 III - risco iminente e gravoso à segurança de pessoas, de obras, de prestação de serviços, de 
equipamentos e de outros bens, públicos ou particulares; e 
 IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de calamidade. 
 

CAPÍTULO IV 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 Art. 6º Na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços, inclusive de engenharia, de que trata 
esta Medida Provisória, a administração pública poderá adotar o regime especial previsto neste Capítulo para a 
realização de registro de preços. 
 Parágrafo único. O sistema de registro de preços poderá ser utilizado para a contratação direta de obras 
e serviços de engenharia, desde que presentes as condições previstas no art. 85 da Lei nº 14.133, de 2021, 
inclusive por apenas um órgão ou entidade.  
 Art. 7º Na hipótese de objeto da contratação vinculado ao enfrentamento das consequências decorrentes 
do estado de calamidade pública previsto no art. 1º, é facultada a adesão: 
 I - por órgão ou entidade pública federal à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora 
do Estado, do Distrito Federal ou dos Municípios atingidos; e 
 II - por órgão ou entidade do Estado à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora dos 
Municípios atingidos. 
 Art. 8º Na hipótese de o registro de preços envolver mais de um órgão ou entidade, o órgão ou a 
entidade gerenciadora estabelecerá prazo de dois a oito dias úteis, contado da data de divulgação da intenção 
de registro de preço, para que outros órgãos e entidades manifestem interesse em participar. 
 Art. 9º Decorrido o prazo de trinta dias, contado da data de assinatura da ata de registro de preços, o 
órgão ou a entidade realizará, previamente à contratação, estimativa de preços a fim de verificar se os preços 
registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, promovido o reequilíbrio econômico-
financeiro, caso necessário. 
 Art. 10. Fica permitida a participação de outros órgãos ou entidades nas atas de registro de preço 
formuladas com fundamento no disposto no § 3º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021, inclusive em relação às 
obras e aos serviços de engenharia, mantida a obrigação de indicação do valor máximo da despesa. 
 Art. 11. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, a cinco vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 Art. 12. Nos registros de preços gerenciados pela Central de Compras da Secretaria de Gestão e 
Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, nas hipóteses previstas nesta Medida 
Provisória, não se aplicam os limites de que tratam o art. 11 desta Medida Provisória e os § 4º e § 5º do art. 86 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CAPÍTULO V 
DA CONTRATAÇÃO 

 
 Art. 13. Todas as aquisições ou contratações realizadas com fundamento nesta Medida Provisória serão 

disponibilizadas, no prazo de sessenta dias, contado da data da aquisição ou da contratação, no Portal Nacional 

de Contratações Públicas, e conterão: 

 I - o nome da empresa contratada e o número de sua inscrição na Secretaria Especial da Receita Federal 

do Brasil do Ministério da Fazenda ou o identificador congênere no caso de empresa estrangeira que não 

funcione no País; 

 II - o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de aquisição ou de contratação; 

 III - o ato autorizativo da contratação direta ou o extrato decorrente do contrato; 

 IV - a discriminação do bem adquirido ou do serviço contratado e o local de entrega ou de prestação 
do serviço; 
 V - o valor global do contrato, as parcelas do objeto, os montantes pagos e, caso exista, o saldo 
disponível ou bloqueado; 
 VI - as informações sobre eventuais aditivos contratuais; 
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 VII - a quantidade entregue ou prestada durante a execução do contrato, nas contratações de bens e 

serviços, inclusive de engenharia; e 

 VIII - as atas de registros de preços das quais a contratação se origine, se for o caso. 

 § 1º O registro no Portal Nacional de Contratações Públicas deverá indicar expressamente que a 

aquisição ou a contratação foi realizada com fundamento nesta Medida Provisória. 

 § 2º Na situação excepcional de, comprovadamente, haver apenas uma fornecedora do bem ou 

prestadora do serviço, será possível a sua contratação, independentemente da existência de sanção de 

impedimento ou de suspensão de contratar com o Poder Público. 

 § 3º Na hipótese prevista no § 2º deste artigo, será obrigatória a prestação de garantia nas modalidades 

de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, que não poderá exceder a dez por cento do valor do contrato. 

 Art. 14. Para os contratos firmados nos termos do disposto nesta Medida Provisória, a administração 

pública poderá prever cláusula que estabeleça a obrigação dos contratados de aceitar, nas mesmas condições 

contratuais iniciais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, limitados a cinquenta por cento do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 Art. 15. Os contratos firmados com fundamento nesta Medida Provisória terão prazo de duração de até 

um ano, prorrogável por igual período, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a 

administração pública, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento da situação de calamidade pública 

de que trata o art. 1º. 

 § 1º Nos contratos de obras e serviços de engenharia com escopo predefinido, o prazo de conclusão do 

objeto contratual será de, no máximo, três anos. 

 § 2º O disposto no art. 111 da Lei nº 14.133, de 2021, aplica-se aos contratos de escopo predefinido 

firmados com fundamento nesta Medida Provisória. 

 Art. 16. Os contratos em execução na data de publicação do ato autorizativo específico de que trata o 

inciso II do § 1º do art. 1º desta Medida Provisória poderão ser alterados para enfrentamento das situações de 

calamidade de que trata o art. 1º: 

 I - mediante justificativa; 

 II - desde que haja a concordância do contratado; 

 III - em percentual superior aos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, e no art. 

125 da Lei nº 14.133, de 2021, limitado o acréscimo a cem por cento do valor inicialmente pactuado; e 

 IV - desde que não transfigure o objeto da contratação. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 17. O disposto nesta Medida Provisória será aplicado às contratações realizadas no prazo previsto 

no ato autorizativo específico de que trata o inciso II do § 1º do art. 1º, ressalvada a possibilidade de prorrogação 

dos contratos firmados com fundamento nesta Medida Provisória, na forma do disposto no art. 15. 

 Art. 18. O disposto na Lei nº 14.133, de 2021, aplica-se às licitações e às contratações abrangidas por 

esta Medida Provisória, naquilo que não lhe for contrário. 

 Art. 19. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se ao Estado do Rio Grande do Sul, no prazo previsto 

no Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024, dispensada, nesse caso, a edição dos atos de que trata o 

§ 1º do art. 1º desta Medida Provisória. 

 Art. 20. Ato do Poder Executivo federal poderá suspender prazos processuais e prescricionais relativos a 

processos administrativos sancionadores em curso no âmbito da administração pública federal, em razão do 

estado de calamidade pública no Estado do Rio Grande do Sul, até o limite do prazo previsto no Decreto 

Legislativo nº 36, de 2024. 

 Art. 21. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 17 de maio de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 

 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Esther Dweck 

Vinícius Marques de Carvalho 

Jorge Rodrigo Araújo Messias 

 
(DOU EDIÇÃO EXTRA-B, 17.05.2024) 

 
BOAD11639---WIN/INTER 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS MAIO/2024 - 3º DECÊNDIO - Nº 2013 

 

 
426 

 

SEGURO OBRIGATÓRIO PARA PROTEÇÃO DE VÍTIMAS DE ACIDENTES DE TRÂNSITO - SPVAT - 
NORMA 
 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 207, DE 16 DE MAIO DE 2024. 
 
 

 
Dispõe sobre o Seguro Obrigatório para Proteção de Vítimas de Acidentes de Trânsito (SPVAT); altera o 
Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991 (Lei Orgânica 
da Seguridade Social), 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e 14.075, de 
22 de outubro de 2020, e a Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023 (Novo Arcabouço 
Fiscal); e revoga as Leis nºs 6.194, de 19 de dezembro de 1974 (Lei do DPVAT), e 8.441, de 13 de julho 
de 1992, e dispositivos das Leis nºs 8.374, de 30 de dezembro de 1991, 11.482, de 31 de maio de 
2007, e 11.945, de 4 de junho de 2009. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei Complementar nº 207/2024, dispõe sobre o Seguro 
Obrigatório para Proteção de Vítimas de Acidentes de Trânsito SPVAT. 
 O SPVAT tem a finalidade de garantir indenizações por danos pessoais relativos a acidentes ocorridos 
no território nacional em vias públicas urbanas ou rurais, pavimentadas ou não, causados por veículos 
automotores de vias terrestres, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não, bem como a seus 
beneficiários ou dependentes. 
 É obrigatória a sua contratação por todos os proprietários de veículos automotores de vias terrestres 
e é comprovado com o pagamento do prêmio, sem a necessidade de emissão de bilhete ou apólice de 
seguro. 
 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se automotor o veículo dotado de motor de 
propulsão que circula em vias terrestres por seus próprios meios e é utilizado para o transporte viário de 
pessoas e cargas ou para a tração viária de veículos utilizados para esses fins, sujeito a registro e a 
licenciamento perante os órgãos de trânsito. 
 A vigência do SPVAT corresponderá ao ano civil, com início em 1º de janeiro e encerramento em 31 
de dezembro do mesmo ano, e a sua cobertura compreenderá: 
 - indenização por morte; 
 - indenização por invalidez permanente, total ou parcial; 
 - reembolso de despesas com: 
 a) assistências médicas e suplementares, inclusive fisioterapia, medicamentos, equipamentos 
ortopédicos, órteses, próteses e outras medidas terapêuticas, desde que não estejam disponíveis pelo Sistema 
Único de Saúde - SUS no Município de residência da vítima do acidente; 
 b) serviços funerários; 
 c) reabilitação profissional para vítimas de acidentes que resultem em invalidez parcial. 
 O pagamento da indenização do SPVAT será efetuado em favor: 
 - do cônjuge ou da pessoa a ele equiparada e aos herdeiros da vítima, na forma disposta no art. 
792 da Lei nº 10.406/2002 - Código Civil, no caso de cobertura por morte e de reembolso de despesas com 
serviços funerários; ou 
 - da vítima do acidente de trânsito. 
 Caso ocorra a morte da vítima em decorrência do mesmo acidente que tiver ensejado o pagamento 
de indenização por invalidez permanente, o beneficiário poderá receber a diferença entre os valores de 
indenização, se houve. 
 O pagamento da indenização do SPVAT será efetuado mediante simples prova do acidente e do 
dano dele decorrente, independentemente da existência de dolo ou culpa. 
 O fundo mutualista do SPVAT terá escrituração contábil em conformidade com as normas brasileiras 
de contabilidade aplicáveis, destacada da escrituração relativa ao agente operador. 
 O exercício social do fundo mutualista compreende o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 
cada ano. 
 O agente operador elaborará as demonstrações financeiras do fundo mutualista do SPVAT na data-
base de 31 de dezembro, acompanhadas de relatório de auditor independente. 
 
Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS MAIO/2024 - 3º DECÊNDIO - Nº 2013 

 

 
427 

 

CAPÍTULO I 
DO SEGURO OBRIGATÓRIO PARA PROTEÇÃO DE VÍTIMAS DE ACIDENTES DE TRÂNSITO 

 
 Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre o Seguro Obrigatório para Proteção de Vítimas de Acidentes 
de Trânsito (SPVAT). 
 § 1º O SPVAT tem a finalidade de garantir indenizações por danos pessoais relativos a acidentes 
ocorridos no território nacional em vias públicas urbanas ou rurais, pavimentadas ou não, causados por veículos 
automotores de vias terrestres, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não, bem como a seus beneficiários 
ou dependentes. 
 § 2º O SPVAT é de contratação obrigatória por todos os proprietários de veículos automotores de vias 
terrestres e é comprovado com o pagamento do prêmio, sem a necessidade de emissão de bilhete ou apólice 
de seguro. 
 § 3º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se automotor o veículo dotado de motor de 
propulsão que circula em vias terrestres por seus próprios meios e é utilizado para o transporte viário de pessoas 
e cargas ou para a tração viária de veículos utilizados para esses fins, sujeito a registro e a licenciamento perante 
os órgãos de trânsito. 
 § 4º A configuração ou o reconhecimento do evento ensejador das indenizações de que trata esta Lei 
Complementar como acidente do trabalho não afasta a cobertura do SPVAT. 
 

CAPÍTULO II 
DA VIGÊNCIA E DA COBERTURA 

 
 Art. 2º A vigência do SPVAT corresponderá ao ano civil, com início em 1º de janeiro e encerramento em 
31 de dezembro do mesmo ano, e a sua cobertura compreenderá: 
 I - indenização por morte; 
 II - indenização por invalidez permanente, total ou parcial; 
 III - reembolso de despesas com: 
 a) assistências médicas e suplementares, inclusive fisioterapia, medicamentos, equipamentos 
ortopédicos, órteses, próteses e outras medidas terapêuticas, desde que não estejam disponíveis pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) no Município de residência da vítima do acidente; 
 b) serviços funerários; 
 c) reabilitação profissional para vítimas de acidentes que resultem em invalidez parcial. 
 § 1º Os valores das indenizações de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo serão 
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). 
 § 2º Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se invalidez permanente a perda, a redução ou 
a impotência funcional definitiva, total ou parcial, de membro ou órgão, apurada após o término do tratamento 
cabível. 
 § 3º O pagamento da indenização do SPVAT será efetuado em favor: 
 I - do cônjuge ou da pessoa a ele equiparada e aos herdeiros da vítima, na forma disposta no art. 792 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), no caso de cobertura por morte e de reembolso de 
despesas com serviços funerários; ou 
 II - da vítima do acidente de trânsito, nos demais casos previstos nesta Lei Complementar. 
 § 4º No caso de invalidez permanente, o valor da indenização será calculado a partir da aplicação do 
percentual correspondente à incapacidade que houver sobrevindo à vítima, conforme estabelecido pelo CNSP. 
 § 5º Caso ocorra a morte da vítima em decorrência do mesmo acidente que tiver ensejado o pagamento 
de indenização por invalidez permanente, o beneficiário poderá receber a diferença entre os valores de 
indenização, se houver. 
 § 6º A cobertura de que trata o inciso III do caput deste artigo será disciplinada pelo CNSP, que disporá 
sobre os valores máximos e as despesas reembolsáveis, as quais não estarão cobertas: 
 I - quando forem cobertas por outros seguros e planos privados de assistência à saúde, ressalvada 
eventual parcela não coberta por estes; 
 II - quando não houver a especificação individual, inclusive quanto aos seus valores, pelo prestador de 
serviço na nota fiscal e no relatório que a acompanha; 
 III - quando o atendimento da vítima for realizado pelo SUS, sob pena de descredenciamento do 
estabelecimento de saúde, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei. 
 § 7º É vedada a cessão do direito ao recebimento da indenização do SPVAT. 
 Art. 3º O pagamento da indenização do SPVAT será efetuado mediante simples prova do acidente e do 
dano dele decorrente, independentemente da existência de dolo ou culpa. 
 § 1º Sem prejuízo das sanções cabíveis pelo não pagamento do prêmio, a indenização do SPVAT será 
devida ainda que no acidente estejam envolvidos veículos não identificados ou inadimplentes com o seguro. 
 § 2º A indenização devida será paga com base no valor vigente na data da ocorrência do acidente, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento pelo agente operador previsto no art. 7º desta Lei 
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Complementar de todos os documentos exigidos, na forma estabelecida pelo CNSP, exclusivamente mediante 
crédito em conta, de titularidade da vítima ou do beneficiário, dos seguintes tipos: 
 I - conta bancária; 
 II - conta de poupança; 
 III - conta de pagamento; ou 
 IV - conta poupança social digital. 
 § 3º No caso de morte, se não for comprovado o nexo de causa e efeito entre o acidente e a morte por 
meio da certidão de óbito, deverá ser acrescida, entre os documentos exigidos, a certidão de auto de necropsia, 
fornecida diretamente pelo Instituto Médico Legal, independentemente de requisição ou de autorização da 
autoridade policial ou da jurisdição do acidente. 
 § 4º Os valores de indenização do SPVAT, na hipótese de não cumprimento do prazo para o pagamento 
previsto no § 2º deste artigo, sujeitam-se a atualização monetária de acordo com o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 
outro índice que o substitua, e a juros moratórios, com base em critérios estabelecidos pelo CNSP. 
 § 5º Serão aceitos para fins de prova perante o agente operador do SPVAT os documentos assinados de 
forma eletrônica, desde que atendidos os requisitos da legislação específica e, no que couber, o disposto na Lei 
nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. 
 

CAPÍTULO III 
DO PRÊMIO 

 
 Art. 4º O valor do prêmio anual do SPVAT: 
 I - terá como base de cálculo atuarial o valor global estimado para o pagamento das indenizações e das 
despesas relativas à operação do seguro, incluídas as despesas de que trata o § 1º do art. 6º desta Lei 
Complementar; 
 II - será de abrangência nacional e poderá ser diferenciado por categoria tarifária do veículo, conforme 
definido pelo CNSP. 
 Art. 5º A quitação do prêmio do SPVAT constitui requisito essencial para o licenciamento anual, para a 
transferência de propriedade e para a baixa de registro de veículos automotores de vias terrestres. 
 Parágrafo único. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) adotará medidas com vistas a garantir que 
veículos automotores de vias terrestres que não estiverem quites com o pagamento do prêmio do SPVAT não 
sejam licenciados nem possam circular em via pública ou fora dela. 
 Art. 6º As unidades federativas e o agente operador do fundo mutualista de que trata o art. 7º desta Lei 
Complementar poderão firmar convênio para realizar a cobrança do prêmio do SPVAT em conjunto com a taxa 
de licenciamento anual de veículo automotor de vias terrestres ou com o Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA). 
 § 1º A título de restituição das despesas provenientes da sistemática de cobrança prevista no caput deste 
artigo, as unidades federativas que efetuarem a cobrança do prêmio do SPVAT farão jus a percentual do valor 
do prêmio recebido, a ser estabelecido em decreto do Presidente da República, limitado a, no máximo, 1% (um 
por cento). 
 § 2º As unidades federativas repassarão ao fundo mutualista de que trata o art. 7º desta Lei 

Complementar, até o segundo dia útil subsequente à arrecadação, os valores dos prêmios recebidos, descontado 

o valor de que trata o § 1º deste artigo.  

 § 3º Para a implementação do disposto no caput deste artigo, a formalização do convênio deverá ser 

realizada até 31 de agosto do ano civil anterior ao ano de início da cobrança do prêmio pela unidade federativa. 

 § 4º Implementado o convênio de que trata o caput deste artigo, a arrecadação dos prêmios será 

realizada pela unidade federativa até que haja comunicação formal em sentido contrário ao agente operador 

do fundo mutualista de que trata o art. 7º desta Lei Complementar, o que deverá ocorrer necessariamente até 

31 de agosto do ano civil anterior à interrupção da arrecadação. 

 
CAPÍTULO IV 
DO FUNDO 

 
 Art. 7º O SPVAT será coberto por fundo mutualista e terá como agente operador a Caixa Econômica 
Federal, à qual caberá especialmente: 
 I - criar e gerir fundo de natureza privada e sem personalidade jurídica, destinado a assegurar o 
pagamento das indenizações previstas nesta Lei Complementar; 
 II - elaborar e apresentar o cálculo atuarial necessário à definição do valor dos prêmios do seguro pelo 
CNSP; 
 III - cobrar os prêmios do seguro dos proprietários de veículos automotores de vias terrestres, exceto 
quando ocorrer a cobrança pela unidade federativa em que o veículo estiver licenciado, e comunicar sua 
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quitação ao órgão máximo executivo de trânsito da União de que trata o art. 19 da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro); 
 IV - recepcionar, processar e responder, preferencialmente por canal eletrônico próprio, os pedidos de 
indenização por danos pessoais diretamente decorrentes de acidente de trânsito provocado por veículo 
automotor de vias terrestres; 
 V - efetuar, no prazo estabelecido no § 2º do art. 3º desta Lei Complementar, os pagamentos de 
indenização por danos pessoais diretamente decorrentes de acidente de trânsito provocado por veículo 
automotor de vias terrestres, quando os postulantes preencherem os requisitos exigidos; 
 VI - debitar os valores correspondentes à sua remuneração pelos serviços de operação do SPVAT do 
fundo mutualista, na forma estabelecida pelo CNSP; 
 VII - elaborar e encaminhar ao CNSP, anualmente, o relatório de administração sobre a operação do 
SPVAT; 
 VIII - encaminhar ao CNSP, até 31 de março do exercício subsequente, as demonstrações financeiras de 
31 de dezembro, acompanhadas de relatório de auditor independente sobre essas demonstrações; 
 IX - atender às diretrizes e às demais normas técnicas e operacionais do SPVAT estabelecidas em 
regulamentação; 
 X - fornecer ao CNSP e à Superintendência de Seguros Privados (Susep) os dados e as informações 
requeridos sobre a operação do SPVAT; 
 XI - disponibilizar, em seu sítio eletrônico, relatório anual com dados da operação do SPVAT, incluídos 
os indicadores de eficiência e de despesas da operação. 
 § 1º O agente operador exercerá a representação judicial e extrajudicial do fundo mutualista e de toda 
a operação do SPVAT e será autorizado a realizar acordos, judicial ou extrajudicialmente, com vistas a resguardar 
os interesses do referido fundo. 
 § 2º O agente operador deverá aprovar políticas e adotar medidas que assegurem a integridade, a 
segurança, a agilidade e a prevenção de fraudes no pagamento das indenizações do SPVAT. 
 § 3º Exceto nos casos previstos no § 4º, a remuneração das pessoas contratadas pelo agente operador 
será por ele diretamente efetuada, e terá por base a remuneração de que trata o inciso VI do caput deste artigo, 
sem onerar diretamente os recursos do fundo mutualista. 
 § 4º No caso de contratação de pessoa jurídica para prestar de forma terceirizada serviço de sua 
responsabilidade relacionado à operação do SPVAT, o agente operador poderá efetuar o pagamento pelo 
referido serviço com recursos debitados diretamente do fundo mutualista, desde que: 
 I - o serviço seja caracterizado como despesa relacionada diretamente à regulação de sinistro; 
 II - o serviço tenha cobrança variável por número de atendimentos prestados; e 
 III - a cobrança diretamente do fundo tenha especificação detalhada na metodologia de remuneração 
do agente operador de que trata o art. 8º desta Lei Complementar. 
 § 5º O pagamento das indenizações e das despesas relacionadas ao SPVAT correrão à conta e no limite 
dos recursos disponíveis no fundo mutualista. 
 Art. 8º A Caixa Econômica Federal será remunerada pelos serviços de operação do SPVAT de acordo 
com a metodologia proposta pelo agente operador e aprovada pelo CNSP. 
 § 1º O CNSP poderá dispor sobre os serviços a serem prestados pela Caixa Econômica Federal quanto 
às diretrizes de atuação, às responsabilidades, à metodologia e à forma de remuneração. 
 § 2º À Caixa Econômica Federal cabe contratar, conforme necessidade, pessoas jurídicas com o objetivo 
de auxiliar no desempenho de suas atividades relacionadas ao SPVAT, incluindo pessoas jurídicas especializadas 
em recepcionar, processar e enviar documentos necessários ao atendimento dos pedidos de indenização de que 
trata o inciso IV do caput do art. 7º. 
 Art. 9º O patrimônio do fundo mutualista do SPVAT: 
 I - será contábil, administrativa e financeiramente segregado, para todos os fins, do patrimônio do 
agente operador, de forma que, encerrados os seus ativos, não haverá qualquer outra obrigação a ser 
adimplida; 
 II - será formado por: 
 a) recursos oriundos dos pagamentos dos prêmios do seguro pelos proprietários de veículos automotores 
de vias terrestres; 
 b) recursos oriundos do rendimento de suas aplicações financeiras; 
 c) demais recursos recebidos direta ou indiretamente pelo fundo. 
 § 1º O fundo mutualista terá direitos e obrigações próprios, pelos quais responderá com seu patrimônio 
até o limite de seus bens e direitos, e o agente operador não responderá por quaisquer obrigações do fundo. 
 § 2º O pagamento das indenizações do SPVAT ocorrerá até o limite do patrimônio do fundo. 
 Art. 10. Na gestão dos recursos do fundo mutualista do SPVAT, o agente operador deverá: 
 I - observar os princípios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, diversificação, transparência 
e adequação à natureza de suas obrigações; 
 II - exercer suas atividades com boa-fé, lealdade e diligência; 
 III - zelar por elevados padrões éticos; 
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 IV - adotar práticas que visem a garantir o cumprimento de suas obrigações, considerada sua política 
de investimentos e observados as modalidades, os segmentos, os limites e os demais critérios e requisitos 
estabelecidos pelo CNSP; 
 V - observar os aspectos relacionados à sustentabilidade econômica, ambiental, social e de governança 
dos investimentos; 
 VI - observar as demais diretrizes e determinações expedidas pelo CNSP. 
 

CAPÍTULO V 
DA GOVERNANÇA E DA FISCALIZAÇÃO 

 
 Art. 11. São competências do CNSP, como órgão de governança do fundo mutualista do SPVAT, entre 
outras: 
 I - examinar, anualmente, as contas relativas à gestão dos recursos do fundo e deliberar sobre as 
demonstrações financeiras e sobre o relatório de administração apresentados pelo agente operador; 
 II - estabelecer e divulgar os valores anuais dos prêmios do SPVAT até o último dia útil do ano anterior 
ao do pagamento, com base em estudo atuarial apresentado pelo agente operador; 
 III - estabelecer as datas de vencimento anual dos prêmios do SPVAT; 
 IV - estabelecer regulamentação, diretrizes, regras e responsabilidades sobre a operacionalização do 
SPVAT e sobre outros aspectos que exijam regulamentação; 
 V - estabelecer diretrizes e normas necessárias ao funcionamento do fundo; 
 VI - deliberar sobre fusão, incorporação, cisão, transformação, dissolução ou liquidação do fundo. 
 Parágrafo único. Não compete ao CNSP a revisão administrativa das decisões proferidas pelo agente 
operador e relacionadas à operação do SPVAT. 
 Art. 12. Compete à Susep: 
 I - prestar assessoramento técnico ao CNSP relativamente às matérias de sua competência; 
 II - propor medidas para deliberação do CNSP relativas à operação do seguro SPVAT e ao funcionamento 
do fundo mutualista; 
 III - fiscalizar as operações do fundo mutualista do SPVAT, nos termos estabelecidos pelo CNSP. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS NORMAS CONTÁBEIS E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 
 Art. 13. O fundo mutualista do SPVAT terá escrituração contábil em conformidade com as normas 
brasileiras de contabilidade aplicáveis, destacada da escrituração relativa ao agente operador. 
 Parágrafo único. O exercício social do fundo mutualista compreende o período de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de cada ano. 
 Art. 14. O agente operador elaborará as demonstrações financeiras do fundo mutualista do SPVAT na 
data-base de 31 de dezembro, acompanhadas de relatório de auditor independente. 
 Parágrafo único. O CNSP disporá sobre as demonstrações financeiras de que trata o caput deste artigo. 
 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 Art. 15. As indenizações do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores 
de Via Terrestre, ou por sua Carga, a Pessoas Transportadas ou não (DPVAT) referentes a acidentes ocorridos 
durante o período de vigência da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974 (Lei do DPVAT), permanecerão por 
ela regidas, considerada a regulamentação complementar aplicável. 
 Art. 16. Os ativos, os passivos, os direitos, os deveres e as obrigações do Fundo do Seguro Obrigatório 

de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, ou por sua Carga, a Pessoas 

Transportadas ou não (FDPVAT), atualmente administrado pela Caixa Econômica Federal, serão transferidos 

automaticamente para o fundo mutualista do SPVAT. 

 Art. 17. Os prêmios do SPVAT poderão ser estabelecidos com vistas ao equacionamento de eventual 

déficit do DPVAT referente a sinistros ocorridos até 31 de dezembro de 2023, nos termos da regulamentação do 

CNSP. 

 Parágrafo único. Os valores de que trata o caput deste artigo serão destinados a pagamento de 

indenizações, incluídas as decorrentes de ações judiciais posteriormente ajuizadas, bem como a provisionamento 

técnico e a despesas de liquidação de sinistros e de administração do DPVAT, observada a regulamentação do 

CNSP. 

 Art. 18. As indenizações decorrentes de acidentes ocorridos entre 1º de janeiro de 2024 e a data de 

início de vigência desta Lei Complementar serão também cobertas pelo SPVAT com vigência no ano civil de 2024 

com base nas coberturas e nos valores aplicáveis a este exercício. 
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 Parágrafo único. Aos casos previstos no caput deste artigo, aplicar-se-ão as disposições desta Lei 

Complementar e da regulamentação complementar a ser expedida. 

 Art. 19. Os pagamentos das indenizações previstas nesta Lei Complementar para os acidentes ocorridos 

a partir de 1º de janeiro de 2024 e os pagamentos das indenizações do DPVAT referentes a acidentes ocorridos 

entre 15 de novembro de 2023 e 31 de dezembro de 2023 serão iniciados somente após a implementação e a 

efetivação de arrecadação de recursos ao fundo mutualista do SPVAT. 

 Parágrafo único. O CNSP estabelecerá critérios para a retomada dos procedimentos de recepção, de 

processamento e de pagamento dos pedidos de indenização de que trata o caput deste artigo pelo agente 

operador. 

 Art. 20. (VETADO). 

 Art. 21. As disposições do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e da Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), não serão aplicadas às operações do SPVAT e ao agente 

operador. 

 § 1º A prescrição da pretensão ao recebimento de indenização do SPVAT reger-se-á pelo disposto no 
inciso IX do § 3º do art. 206 e no art. 206-A da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 
 § 2º Aplicar-se-ão subsidiariamente ao SPVAT as normas previstas na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), no que não conflitarem com as disposições desta Lei Complementar. 
 Art. 22. Aos Municípios e aos Estados onde houver serviço municipal ou metropolitano de transporte 
público coletivo serão repassados de 35% (trinta e cinco por cento) a 40% (quarenta por cento) do montante do 
valor arrecadado do prêmio do SPVAT, nos termos do regulamento. 
 Art. 23. A alínea "l" do caput do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Art. 20. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 l) danos pessoais causados por embarcações, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou 
não; 
 ................................................................." (NR) 

 
 Art. 24. O parágrafo único do art. 27 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (Lei Orgânica da 
Seguridade Social), passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Art. 27. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 Parágrafo único. O agente operador do Seguro Obrigatório para Proteção de Vítimas de 

Acidentes de Trânsito (SPVAT) poderá repassar à Seguridade Social percentual, a ser estabelecido em 

decreto do Presidente da República, de até 40% (quarenta por cento) do valor total do prêmio recolhido 

e destinado ao Sistema Único de Saúde (SUS), para custeio da assistência médico-hospitalar dos 

segurados vitimados em acidentes de trânsito." (NR) 

 

 Art. 25. A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 
 

 "Art. 78. ........................................................... 
 Parágrafo único. Será repassado, mensalmente, ao Coordenador do Sistema Nacional de 
Trânsito, para aplicação nos programas de que trata o caput deste artigo e na divulgação do SPVAT, o 
montante equivalente a até 5% (cinco por cento) do total dos valores arrecadados destinados à 
Seguridade Social dos prêmios do Seguro Obrigatório para Proteção de Vítimas de Acidentes de Trânsito 
(SPVAT)." (NR) 

 
 "Art. 242-A. (VETADO)." 

 
 Art. 26. O inciso VI do caput do art. 3º da Lei nº 14.075, de 22 de outubro de 2020, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

 "Art. 3º ............................................................. 
 ......................................................................... 
 VI - das indenizações do Seguro Obrigatório para Proteção de Vítimas de Acidentes de Trânsito 
(SPVAT); 
 .................................................................." (NR) 
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 Art. 27. O art. 14 da Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023 (Novo Arcabouço Fiscal), 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Art. 14. No exercício financeiro de 2024, fica autorizada a abertura de crédito suplementar por 

ato do Poder Executivo para ampliar o limite de que trata o inciso I do caput e o inciso II do § 1º do art. 

3º, após a primeira avaliação bimestral de receitas e despesas primárias, no montante decorrente da 

aplicação de índice equivalente à diferença entre 70% (setenta por cento) do crescimento real da receita 

para 2024 estimado nessa avaliação em comparação com a receita arrecadada em 2023 e o índice 

calculado para fins do crescimento real do limite da despesa primária do Poder Executivo estabelecido 

na lei orçamentária anual para 2024, calculados nos termos do inciso I do § 1º do art. 3º, respeitado o 

limite superior de que trata o § 1º do art. 5º desta Lei Complementar, observado que, ao final do 

exercício financeiro de 2024, se o montante ampliado da despesa primária for superior ao calculado 

com base em 70% (setenta por cento) do crescimento real de receita primária efetivamente realizada, a 

diferença será reduzida da base de cálculo e subtraída do limite do exercício financeiro de 2025." (NR) 

 
 Art. 28. Revogam-se: 
 I - a Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974 (Lei do DPVAT); 
 II - o art. 1º da Lei nº 8.374, de 30 de dezembro de 1991, na parte em que altera a alínea "l" do caput 
do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966;  
 III - a Lei nº 8.441, de 13 de julho de 1992; 
 IV - o art. 8º da Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007; 
 V - da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009: 
 a) os arts. 30, 31 e 32; e 
 b) o Anexo. 
 Art. 29. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 16 de maio de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

Nísia Verônica Trindade Lima 
Rui Costa dos Santos 

 
(DOU, 17.05.2024) 

 
BOAD11636---WIN/INTER 
 
 
 

PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - 
PRONAMPE - PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR - PRONAF 
- PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO MÉDIO PRODUTOR RURAL - PRONAMP - PERDAS 
MATERIAIS - ACESSO A CRÉDITO - FINANCIAMENTOS - EMPRÉSTIMOS - MUTUÁRIOS - CALAMIDADE 
PÚBLICA - DESASTRES CLIMÁTICOS NO RS - DISPOSIÇÕES 
 
 
PORTARIA MEMP Nº 100, DE 17 DE MAIO DE 2024. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, por 
meio da Portaria MEMP nº 100/2024, dispõe que a partir de 28.5.2024, fica regulamentada a Medida 
Provisória nº 1.216/2024 *(V. Bol. 2012 - AD), estabelecendo regras para financiamentos e empréstimos 
destinados a mutuários que tiveram danos materiais devido a desastres climáticos em abril e maio de 2024, 
em municípios do Rio Grande do Sul reconhecidos em estado de emergência ou calamidade pública. 
 A Portaria também autorizou a distribuição e destinação de R$ 2.250.000.000,00 para operações 
de crédito a mutuários com faturamento bruto anual de até R$ 360.000,00, com base na receita bruta do 
ano anterior à contratação. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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Regulamenta a Medida Provisória nº 1.216, de 9 de maio de 2024, para disciplinar as operações de 
garantia de financiamentos e empréstimos a mutuários que tiveram perdas materiais decorrentes dos 
eventos climáticos extremos ocorridos em abril e maio de 2024 e que estejam situados em Municípios 
do Estado do Rio Grande do Sul que tiveram estado de calamidade pública ou emergência reconhecido 
pelo Poder Executivo Federal. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DO EMPREENDEDORISMO, DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 30-A da Lei nº 14.600, de 19 de 
junho de 2023 e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 6º - D da Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Esta Portaria regulamenta a Medida Provisória nº 1.216, de 9 de maio de 2024, para disciplinar 
as operações de financiamentos e empréstimos a mutuários que tiveram perdas materiais decorrentes dos 
eventos climáticos extremos ocorridos em abril e maio de 2024 e que estejam situados em Municípios do Estado 
do Rio Grande do Sul que tiveram estado de calamidade pública ou emergência reconhecido pelo Poder 
Executivo Federal, conforme dispõe a Portaria nº 1.587, de 13 de maio de 2024. 
 Art. 2º A autorização disposta no art. 6º-D da Lei 13.999 de 18 de maio de 2020, observará a seguinte 
distribuição e destinação: 
 I - R$ 2.250.000.000,00 (2 bilhões e duzentos e cinquenta milhões de reais) para operações de crédito 
contratadas por mutuários com faturamento anual bruto limitado a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais), considerada a receita bruta auferida no exercício imediatamente anterior ao da contratação; e 
 II - R$ 2.250.000.000,00 (2 bilhões e duzentos e cinquenta milhões de reais) para as operações de 
crédito contratadas por mutuários com faturamento anual bruto limitado a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais), considerada a receita bruta auferida no exercício imediatamente anterior ao da contratação. 
 Art. 3º Os valores distribuídos e destinados na forma do Art. 2º desta portaria poderão ser remanejados 
por meio de alteração no Estatuto do Fundo Garantidor de Operações - FGO. 
 Art. 4º Para a contratação nas linhas de crédito de que trata esta Portaria, os mutuários assumirão 
contratualmente, ao tempo da celebração da operação de crédito, a obrigação de fornecer informações verídicas 
e deverão: 
 I - comprovar estar domiciliado ou ter estabelecimento situado em algum município em situação de 
calamidade pública ou emergência do Estado do Rio Grande do Sul. 
 II - apresentar declaração de que tiveram perdas materiais decorrentes dos eventos climáticos extremos 
ocorridos em abril e maio de 2024 no Estado do Rio Grande do Sul. 
 Parágrafo único. A declaração falsa sujeitará o infrator à devolução dos valores recebidos. 
 Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

MÁRCIO LUIZ FRANÇA GOMES 
 

(DOU, 20.05.2024) 
 
BOAD11640---WIN/INTER 
 
 
 
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT - ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA - 
ATENDIMENTO PRIORITÁRIO - POSTOS DE PESAGEM - PROCEDIMENTOS DA FISCALIZAÇÃO - 
DISPOSIÇÕES 
 
 
PORTARIA ANTT/DG Nº 118, DE 15 DE MAIO DE 2024. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, por meio da Portaria 
ANTT/DG nº 118/2024, dispõe sobre o atendimento prioritário e dispensa dos procedimentos de fiscalização 
nos Postos de Pesagem Veicular em todas as rodovias federais concedidas, os veículos de transporte 
rodoviário de cargas que transportem donativos destinados ao atendimento da população atingida pela 
calamidade pública decretada pelo Estado do Rio Grande do Sul. 
 Estabelecendo que a simples declaração verbal do motorista será suficiente para liberação do veículo 
pelo fiscal. 
 
Consultor: Sidney Ferreira Silva 
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 O Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, 
considerando a edição do Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024, pelo Congresso Nacional, bem 
como a edição do Decreto nº 57.603, de 5 de maio de 2024, pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 
ambos relativos à decretação de estado de calamidade pública para atendimento às consequências dos eventos 
climáticos ocorridos naquele Estado, e no que consta do processo nº 50500.137536/2024-01, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Atribuir atendimento prioritário e dispensar dos procedimentos de fiscalização nos Postos de 
Pesagem Veicular em todas as rodovias federais concedidas, os veículos de transporte rodoviário de cargas que 
transportem donativos destinados ao atendimento da população atingida pela calamidade pública decretada 
pelo Estado do Rio Grande do Sul. § 1º A simples declaração verbal do motorista será suficiente para liberação 
do veículo pelo fiscal. 
 § 2º A referida medida não dispensa o transportador da observância da legislação vigente, visando 

garantir a segurança viária e de trânsito. 

 Art. 2º Flexibilizar os pontos de embarque e desembarque, a frequência mínima e o cumprimento do 

quadro de horários para as linhas de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros com 

destino ou origem no Estado do Rio Grande do Sul, visando garantir a continuidade da prestação de serviço de 

transporte à população. 

 Parágrafo único. A flexibilização dos pontos de embarque e desembarque depende de prévia análise da 

ANTT quanto à sua segurança e adequabilidade ao enfretamento da calamidade pública. 

 Art. 3º Dispensar do pagamento da tarifa de pedágio nas rodovias federais concedidas, os veículos 

oficiais em procedimento operacional de atendimento da população atingida pela calamidade pública decretada 

pelo Estado do Rio Grande do Sul. 

 Art. 4º Dispensar do pagamento da tarifa de pedágio nas rodovias federais concedidas, veículos de 

transporte rodoviário de cargas acompanhados de veículos oficiais transportando donativos destinados ao 

atendimento da população atingida pela calamidade pública decretada pelo Estado do Rio Grande do Sul. 

 Art. 5º Recomendar às concessionárias de rodovias federais que envidem todos os esforços possíveis 

para facilitar o fluxo de veículos de transporte rodoviário de cargas transportando donativos destinados ao 

atendimento da população atingida pela calamidade pública decretada pelo Estado do Rio Grande do Sul. 

 Art. 6º Essa medida emergencial perdurará enquanto vigente o estado de calamidade pública decretado 

pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul e pelo Congresso Nacional, ou até sua revogação por esta ANTT. 

 Art. 7º Fica revogada a Portaria DG nº 110, de 8 de maio de 2024, e a Portaria DG nº 112, de 9 de 

maio de 2024. 

 Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
RAFAEL VITALE RODRIGUES 

 
(DOU, 16.05.2024) 

 
BOAD11635---WIN/INTER 
 
 
 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL PUBLICA NOVAS REGRAS QUE CONSOLIDA A APLICAÇÃO DO PIS E 
DA COFINS - ALTERAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.194, DE 16 DE MAIO DE 2024. 
 
 

OBSERVAÇÃO INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.194/2024, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.121/2022 *(V. Bol. 1962 - AD - Edição Especial), que 
consolida as normas sobre a apuração, a cobrança, a fiscalização, a arrecadação e a administração da 
Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), da 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da COFINS-Importação, em relação aos produtos sujeitos à 
alíquota zero do PIS e da COFINS, do PIS/Pasep-Importação e da COFINS-Importação, relacionados no 
Anexo V, destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultórios médicos e odontológicos, em campanhas 
de saúde realizadas pelo poder público e em laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises 
clínicas. 
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 Também foi incluído, hipótese de incorporação de pessoa jurídica habilitada ou coabilitada ao Reidi, 
sendo que, a incorporadora poderá fruir do Reidi, desde se habilite ou coabilite e cumpra todos os requisitos 
relativos ao regime. 
 A habilitação ou a coabilitação deve ser solicitada no prazo de 30 (trinta) dias contados da data do 
evento de incorporação. 
 
Consultora: Patrícia Jacomini Mateus. 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, que consolida as normas sobre 

a apuração, a cobrança, a fiscalização, a arrecadação e a administração da Contribuição para o 

PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

 "Art. 458. Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep 

e da Cofins incidentes sobre a receita bruta da venda de produtos classificados nas posições 30.02, 

30.06, 38.22, 39.26, 40.15 e 90.18 da Tipi, relacionados no Anexo V, destinados ao uso em hospitais, 

clínicas e consultórios médicos e odontológicos, em campanhas de saúde realizadas pelo poder público 

e em laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas (Lei nº 10.637, de 2002, art. 

2º, § 3º, com redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007, art. 17; Lei nº 10.833, de 2003, art. 2º, § 3º, 

com redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 43; e Decreto nº 6.426, de 2008, art. 1º, inciso 

III, e Anexo III, com redação dada pelo Decreto nº 10.933, de 2022, Anexo). 

 Parágrafo único. A redução a 0% (zero por cento) das alíquotas prevista no caput é aplicável: 

 I - apenas na hipótese de a pessoa jurídica estar submetida ao regime de apuração não 

cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins (Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º; e Lei nº 

10.833, de 2003, art. 10); e 

 II - desde 31 de dezembro de 2007, considerando-se as alterações ocorridas ao longo do tempo 
nos códigos da Tipi citados (Decreto nº 6.426, de 2008, art. 1º, inciso III)." (NR) 

 
 "Art. 480. Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação incidentes na importação de produtos classificados nas posições 
30.02, 30.06, 38.22, 39.26, 40.15 e 90.18 da Tipi, relacionados no Anexo V, destinados ao uso em 
hospitais, clínicas e consultórios médicos e odontológicos, em campanhas de saúde realizadas pelo 
poder público e em laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas (Lei nº 10.865, 
de 2004, art. 8º, § 11, inciso II, com redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 44; Decreto nº 
6.426, de 2008, art. 1º, inciso III, e Anexo III, com redação dada pelo Anexo do Decreto nº 10.933, de 
2022). 
 Parágrafo único. A redução a 0% (zero por cento) das alíquotas prevista no caput é aplicável 
desde 31 de dezembro de 2007, considerando-se as alterações ocorridas ao longo do tempo nos 
códigos da Tipi citados (Decreto nº 6.426, de 2008, art. 1º, inciso III)." (NR) 

 
 "Art. 663-A. Na hipótese de incorporação de pessoa jurídica habilitada ou coabilitada ao Reidi, 
a pessoa jurídica incorporadora poderá continuar a fruir do regime, desde que se habilite ou coabilite 
na forma do Capítulo II deste Título e cumpra todos os requisitos relativos ao regime (Decreto nº 6.144, 
de 2007, arts. 4º e 16). 
 § 1º Para efeito do disposto no caput, considera-se que a pessoa jurídica incorporadora é titular 

do projeto já aprovado pelo Ministério responsável pelo setor favorecido para a pessoa jurídica 

incorporada, dispensando-se sua reanálise (Decreto nº 6.144, de 2007, art. 16). 

 § 2º A habilitação ou a coabilitação de que trata o caput deve ser solicitada no prazo de 30 

(trinta) dias contados da data do evento de incorporação (Decreto nº 6.144, de 2007, art. 7º)." (NR) 

 

 "Art. 663-B. A pessoa jurídica incorporadora de que trata o art. 663-A poderá fruir do Reidi 

desde a data do evento de incorporação, ressalvado o disposto no parágrafo único (Decreto nº 6.144, 

de 2007, art. 16). 
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 Parágrafo único. No caso de indeferimento da solicitação de habilitação ou coabilitação de que 

trata o § 2º do art. 663-A, a pessoa jurídica incorporadora (Decreto nº 6.144, de 2007, art. 10, caput, 
inciso II, e § 4º): 

 I - não poderá fruir do Reidi concedido à pessoa jurídica incorporada; e 
 II - deverá recolher as contribuições não pagas em decorrência da fruição do regime referido no 
inciso I desde a data do evento da incorporação, nos termos do art. 662." (NR) 

 
 Art. 2º O Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, fica substituído pelo Anexo Único 
desta Instrução Normativa. 
 Art. 3º Os arts. 663-A e 663-B ficam inseridos na Seção IV do Capítulo IV do Título VIII da Instrução 
Normativa RFB nº 2.121, de 2022. 
 Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

ANEXO ÚNICO 
(Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022) 

 

 PRODUTOS DESTINADOS AO USO EM HOSPITAIS, CLÍNICAS E CONSULTÓRIOS MÉDICOS E 

ODONTOLÓGICOS, EM CAMPANHAS DE SAÚDE REALIZADAS PELO PODER PÚBLICO E EM LABORATÓRIO 

DE ANATOMIA PATOLÓGICA, CITOLÓGICA OU DE ANÁLISES CLÍNICAS 

 

NO PRODUTO CÓDIGO NCM 

1 Imunoglobulina anti-Rh 3002.12.21 

2 Outras imunoglobulinas séricas 3002.12.22 

3 Concentrado de fator VIII 3002.12.23 

4 Outras frações de sangue 3002.12.29 

5 Materiais para suturas cirúrgicas, de polidiexanona 3006.10.10 

6 Materiais para suturas cirúrgicas, de aço inoxidável 3006.10.20 

7 Outros materiais para suturas cirúrgicas 3006.10.90 

8 Reagentes de diagnóstico à base de somatoliberina 3006.30.21 

9 Outros reagentes de diagnóstico 3006.30.29 

10 Cimentos para obturação dentária 3006.40.11 

11 Outros produtos para obturação dentária 3006.40.12 

12 Cimentos para reconstituição óssea 3006.40.20 

13 Preparações em gel, concebidas para uso em medicina humana ou veterinária, 

como lubrificante para certas partes do corpo em intervenções cirúrgicas ou exames 

médicos, ou como agente de ligação entre o corpo e os instrumentos médicos 

3006.70.00 

14 Bolsas para colostomia, ileostomia e urostomia 3006.91.10 

15 Outros equipamentos para ostomia 3006.91.90 

16 Reagentes de diagnóstico ou de laboratório para a malária (paludismo) 3822.11.00 

17 Reagentes de diagnóstico ou de laboratório para a zika e outras doenças 

transmitidas por mosquitos do gênero Aedes 

3822.12.00 

18 Reagentes para a determinação dos grupos ou dos fatores sanguíneos 3822.13.00 

19 Reagentes de origem microbiana para diagnóstico 3822.19.30 

20 Outros reagentes de diagnóstico ou de laboratório 3822.19.90 

21 Bolsas para uso em medicina (hemodiálise e usos semelhantes) 3926.90.30 

22 Artigos de laboratório ou de farmácia 3926.90.40 

23 Acessórios dos tipos utilizados em linhas de sangue para hemodiálise, tais como: 

obturadores, incluídos os reguláveis (clamps), clipes e similares 

3926.90.50 

24 Outras obras de plástico 3926.90.90 

25 Vestuário e seus acessórios, de borracha vulcanizada não endurecida, para uso em 

laboratórios ou clínicas 

40.15 

26 Seringas com agulhas, de plástico, de capacidade inferior ou igual a 2cm3 9018.31.11 

27 Outras seringas, mesmo com agulhas, de plástico 9018.31.19 

28 Outras seringas, mesmo com agulhas 9018.31.90 

29 Gengivais 9018.32.11 
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30 Agulhas tubulares de metal de aço cromo-níquel, bisel trifacetado e diâmetro 

exterior superior ou igual a 1,6mm, do tipo das utilizadas com bolsas de sangue 

9018.32.12 

31 Outras agulhas tubulares de metal 9018.32.19 

32 Agulhas para suturas 9018.32.20 

33 Agulhas 9018.39.10 

34 Sondas, cateteres e cânulas, de borracha 9018.39.21 

35 Cateteres de policloreto de vinila, para embolectomia arterial 9018.39.22 

36 Cateteres de policloreto de vinila, para termodiluição 9018.39.23 

37 Cateteres intravenosos periféricos, de poliuretano ou de copolímero de 

etilenotetrafluoretileno(ETFE) 

9018.39.24 

38 Outras sondas, cateteres e cânulas 9018.39.29 

39 Lancetas para vacinação e cautérios 9018.39.30 

40 Artigo para fístula arteriovenosa, compostos de agulha, base de fixação tipo 

borboleta, tubo plástico com conector e obturador 

9018.39.91 

41 Outras seringas, agulhas, cateteres, cânulas e instrumentos semelhantes 9018.39.99 

42 Brocas de carboneto de tungstênio (volfrâmio) 9018.49.11 

43 Brocas de aço-vanádio 9018.49.12 

44 Outras brocas 9018.49.19 

45 Limas 9018.49.20 

46 Grampos e clipes, seus aplicadores e extratores 9018.90.95 

47 Outros instrumentos e aparelhos para medicina, cirurgia, odontologia e veterinária 9018.90.99 

 
(DOU, 17.05.2024) 

 
BOAD11637---WIN/INTER 
 
 
 

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS FEDERAIS - DARF - NOVOS CÓDIGOS DE RECEITA 
- INSTITUIÇÃO 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 16, DE 16 DE MAIO DE 2024. 
 
 

 
Institui códigos de receita para recolhimento de valores no âmbito do Projeto Garimpo a que se referem 
os §§ 5º e 6º do art. 2º do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 1, de 14 de fevereiro de 2019, e o § 2º do 
art. 1º da Recomendação nº 9/GCGJT, de 24 de julho de 2020. 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no uso da atribuição que 
lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos §§ 5º e 6º do art. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Arrecadação e de Direito Creditório, por meio Do Ato Declaratório 
Executivo CODAR nº 16/2024, dispõe sobre a instituição de novos códigos de receita para recolhimento de 
valores referentes ao Projeto Garimpo, a serem utilizados em Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais - Darf. 
 Ficam acrescentados ao rol os seguintes códigos para utilização: 
 - 5891 - Valores Oriundos de Depósito Judicial - Processo com Arquivamento Definitivo na Justiça 
do Trabalho - Projeto Garimpo; 
 - 5918 - Valores Oriundos de Depósito Judicial - Processo com Arquivamento Definitivo na Justiça 
Trabalho - Projeto Garimpo - Período Pandemia; 
 - 6342 - Valores Oriundos de Depósito Judicial - Processo com Arquivamento Definitivo na Justiça 
do Trabalho - Projeto Garimpo. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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2º do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 1, de 14 de fevereiro de 2019, e no § 2º do art. 1º da Recomendação nº 
9/GCGJT, de 24 de julho de 2020, 
 DECLARA: 
 Art. 1º O recolhimento de valores no âmbito do Projeto Garimpo a que se referem os §§ 5º e 6º do art. 

2º do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 1, de 14 de fevereiro de 2019, e o § 2º do art. 1º da Recomendação nº 

9/GCGJT, de 24 de julho de 2020, será efetuado por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais 

(Darf), no qual deve ser informado, conforme a hipótese, o seguinte código de receita: 

 I - 5891 - Valores Oriundos de Depósito Judicial - Processo com Arquivamento Definitivo na Justiça do 

Trabalho - Projeto Garimpo (Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 1, de 2019, art. 2º, § 6º); 

 II - 5918 - Valores Oriundos de Depósito Judicial - Processo com Arquivamento Definitivo na Justiça 

Trabalho - Projeto Garimpo - Período Pandemia (Recomendação nº 9/GCGJT, de 2020, art. 1º, § 2º); ou 

 III - 6342 - Valores Oriundos de Depósito Judicial - Processo com Arquivamento Definitivo na Justiça do 

Trabalho - Projeto Garimpo (Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 1, de 2019, art. 2º, § 5º). 

 Art. 2º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Codar nº 10, de 9 de novembro de 2020. 

 Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 
ERITON LIMA DE OLIVEIRA 

 
(DOU, 17.05.2024) 

 
BOAD11638---WIN/INTER 
 
 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN 
- REGULAMENTO - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 18.705, DE 13 DE MAIO DE 2024. 
 
 

 
Altera o Decreto nº 17.174, de 27 de setembro de 2019, que “Aprova o Regulamento do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza.”. 

 
 O PREFEITO DE BELO HORIZONTE, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 
da Lei Orgânica, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O art. 68 do Anexo do Decreto nº 17.174, de 27 de setembro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

 “Art. 68. O IF, documento fiscal reservado exclusivamente às atividades de diversão, lazer, 

cultura, entretenimento e congêneres, será emitido pelo responsável por tais atividades aos usuários de 

seus serviços e sua impressão dependerá de prévia AIDF expedida pela ATM. 

 § 1º O documento de que trata o caput deverá conter as características e informações 

consideradas obrigatórias, o número de vias e sua destinação e, quando for o caso, as informações 

sobre a utilização de subséries, nos termos definidos em portaria da SMFA. 

OBSERVAÇÃO INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 18.705/2024, altera o Decreto nº 
17.174/2019 *(V. Bol. 1.846 - AD), para dispor que os responsáveis pelas atividades de diversão, lazer, 
entretenimento e congêneres, que emitem Ingresso Fiscal (IF), respondem pela perda, extravio, deterioração, 
destaque ou separação dos documentos autorizados como se vendidos fossem, e estão na obrigatoriedade 
pelo recolhimento do ISSQN devido solidariamente com o responsável pelo espaço onde o evento for 
realizado. 
 
Consultora: Patrícia Jacomini Mateus. 
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 § 2º A obrigação de que trata o caput poderá ser dispensada, mediante concessão de regime 

de estimativa da receita tributável, a critério exclusivo da ATM, de ofício ou por requisição do 

contribuinte.”. 

 
 Art. 2º O art. 72 do Anexo do Decreto nº 17.174, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 72. São dispensados da emissão de NFS os prestadores de serviços que emitirem o IF 

autorizado para os serviços prestados ou que obtiverem a concessão de regime de estimativa da receita 

tributável nos termos do § 2º do art. 68.”. 

 

 Art. 3º O art. 74 do Anexo do Decreto nº 17.174, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 74. O responsável pelas atividades de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, 

emitente do IF autorizado, responderá pela perda, extravio, deterioração, destaque ou separação dos 

documentos autorizados como se vendidos fossem, obrigando-se ao recolhimento do tributo devido, sem 

prejuízo da responsabilidade solidária do responsável pelo espaço onde o evento for realizado e da 

responsabilidade supletiva do promotor e do patrocinador.”. 

 

 Art. 4º O art. 75 do Anexo do Decreto nº 17.174, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 75. O IF poderá ser substituído por sistema de bilhetagem eletrônica para geração dos 

ingressos e apuração da base de cálculo, desde que cumpridas as seguintes exigências: 

 I - solicitação, por intermédio do portal de serviços da PBH, antes do início da venda dos 

ingressos, com apresentação do contrato de prestação de serviços firmado entre o contribuinte e a 

fornecedora do software, dos equipamentos e dos bilhetes; 

 II - disponibilização à ATM de acesso on-line, em tempo real pela rede mundial de 

computadores, dos dados e informações dos borderôs, antes do início das vendas; 

 III - apuração da base de cálculo considerando-se os ingressos gerados, a serem obtidos por 

meio de acesso ao borderô; 

 IV - emissão, por meio eletrônico, de borderô contendo as seguintes informações: 

 a) identificação e data do evento; 

 b) data e hora da emissão do relatório; 

 c) indicação dos setores do local do evento disponíveis, com respectivos preços e tipos de 

bilhetes; 

 d) total de bilhetes vendidos e cortesias por ponto de venda (filial, telefone, internet e bilheteria), 

discriminados por tipo, quantidade vendida por setor, número de cortesias distribuídas e o valor total 

arrecadado em cada ponto de venda. 

 § 1º As informações prestadas nos termos do inciso IV não incluem dados relativos aos 

adquirentes dos ingressos e aos beneficiários das cortesias. 

 § 2º O acesso a que se refere o inciso II, limitado às informações relacionadas no inciso IV, tem 

como finalidade exclusiva a apuração da base de cálculo do imposto devido e deverá permanecer 

disponível à ATM por um prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias após a realização do evento. 

 § 3º O borderô e o relatório do controle de entrada, com a respectiva discriminação dos 

ingressos efetivamente utilizados, deverão ser arquivados pelo contribuinte pelo prazo de 6 (seis) anos. 

 § 4º O disposto neste artigo não dispensa o contribuinte de transmitir a Declaração Eletrônica 

de Serviços - DES - e de cumprir as demais obrigações acessórias previstas na legislação municipal.”. 

 

 Art. 5º Ficam revogados os arts. 69, 70 e 71 do Anexo do Decreto nº 17.174, de 27 de setembro de 

2019. 

 Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 13 de maio de 2024. 

 

Fuad Noman 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 14.05.2024) 

 
BOAD11634---WIN/INTER 
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DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - ÁLCOOL - NÃO CUMULATIVIDADE - VENDAS EFETUADAS POR 

ATACADISTA 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 102, DE 23 DE ABRIL DE 2024 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 ÁLCOOL. NÃO CUMULATIVIDADE. VENDAS EFETUADAS POR ATACADISTA. 

 Até 11 de agosto de 2021 as demais pessoas jurídicas que comerciavam álcool não enquadradas como 

produtor, importador, distribuidor ou varejista ficavam sujeitas às disposições da legislação da Contribuição para 

o PIS/Pasep aplicáveis à pessoa jurídica distribuidora. 

 A partir de 12 de agosto de 2021 aplicam-se as alíquotas de que trata o § 4º-A do art. 5º da Lei nº 

9.718, de 1998, nas hipóteses de vendas de álcool efetuadas pelas demais pessoas jurídicas não enquadradas 

como produtor, importador, distribuidor ou varejista. 

 ÁLCOOL. NÃO CUMULATIVIDADE. APURAÇÃO DE CRÉDITOS NA AQUISIÇÃO E NAS VENDAS. 

ATACADISTA. 

 Durante o período compreendido entre 1º de outubro de 2008 e 7 de maio de 2013, os distribuidores 

de álcool sujeitos ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep que adquiriram, de 

produtor, de importador ou de distribuidor, o mencionado produto para revenda puderam apurar créditos das 

referidas contribuições relativos à aquisição, correspondentes aos valores devidos pelo vendedor, nos termos dos 

§§ 13 e 14 do art. 5º da Lei nº 9.718, de 2008. No tocante às aquisições de álcool anidro para adição à 

gasolina, os valores a serem creditados pelos distribuidores foram fixados por ato do Poder Executivo, nos termos 

do § 15 do art. 5º da Lei nº 9.718, de 2008. 

 A Medida provisória nº 613, de 2013, convertida na Lei nº 12.859, de 2013, através de seu art. 4º (com 

produção de efeitos a partir de 8 de maio de 2013), alterou o § 13 da Lei nº 9.718, de 1998, para excluir os 

distribuidores de álcool, os quais passaram a não mais poder apurar crédito da Contribuição para o PIS/Pasep 

quando da aquisição de álcool para revenda. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 119, 

DE 19 DE MAIO DE 2015. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, §§ 3º e 4º-B, inciso III, Lei nº 10.637, de 2002, 

arts. 2º e 3º; Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, arts. 27, inciso XIV, 34. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 ÁLCOOL. NÃO CUMULATIVIDADE. VENDAS EFETUADAS POR ATACADISTA. 

 Até 11 de agosto de 2021 as demais pessoas jurídicas que comerciavam álcool não enquadradas como 

produtor, importador, distribuidor ou varejista ficavam sujeitas às disposições da legislação da Cofins aplicáveis 

à pessoa jurídica distribuidora. 

 A partir de 12 de agosto de 2021 aplicam-se as alíquotas de que trata o § 4º-A do art. 5º da Lei nº 

9.718, de 1998, nas hipóteses de vendas de álcool efetuadas pelas demais pessoas jurídicas não enquadradas 

como produtor, importador, distribuidor ou varejista. 

 ÁLCOOL. NÃO CUMULATIVIDADE. APURAÇÃO DE CRÉDITOS NA AQUISIÇÃO E NAS VENDAS. 

ATACADISTA. 

 Durante o período compreendido entre 1º de outubro de 2008 e 7 de maio de 2013, os distribuidores 

de álcool sujeitos ao regime de apuração não cumulativa da Cofins que adquiriram, de produtor, de importador 

ou de distribuidor, o mencionado produto para revenda puderam apurar créditos das referidas contribuições 

relativos à aquisição, correspondentes aos valores devidos pelo vendedor, nos termos dos §§ 13 e 14 do art. 5º 

da Lei nº 9.718, de 2008. No tocante às aquisições de álcool anidro para adição à gasolina, os valores a serem 

creditados pelos distribuidores foram fixados por ato do Poder Executivo, nos termos do § 15 do art. 5º da Lei nº 

9.718, de 2008. 

 A Medida provisória nº 613, de 2013, convertida na Lei nº 12.859, de 2013, através de seu art. 4º (com 

produção de efeitos a partir de 8 de maio de 2013), alterou o § 13 da Lei nº 9.718, de 1998, para excluir os 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS MAIO/2024 - 3º DECÊNDIO - Nº 2013 

 

 
441 

 

distribuidores de álcool, os quais passaram a não mais poder apurar crédito da Cofins quando da aquisição de 

álcool para revenda. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 119, 
DE 19 DE MAIO DE 2015. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, §§ 3º e 4º-B, inciso III, Lei nº 10.833, de 2003, 
arts. 2º e 3º; Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, arts. 27, inciso XIV, 34.  
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral da Cosit 

 
(DOU, 29.04.2024) 

 
BOAD11615---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - IMPORTAÇÃO - AUTOPEÇAS NÃO PRODUZIDAS - IMPOSTO SOBRE A 
IMPORTAÇÃO - ANEXOS I E II DA RESOLUÇÃO GECEX Nº 284, DE 2021 - RESOLUÇÃO GECEX Nº 
368, DE 2022 - RESOLUÇÃO GECEX Nº 545, DE 2023 - HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 105, DE 23 DE ABRIL DE 2024 
 
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
 
 IMPORTAÇÃO. AUTOPEÇAS NÃO PRODUZIDAS. IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO. REDUÇÃO. 

ANEXOS I E II DA RESOLUÇÃO GECEX Nº 284, DE 2021. RESOLUÇÃO GECEX Nº 368, DE 2022. RESOLUÇÃO 

GECEX Nº 545, DE 2023. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA. 

 Para usufruir do regime de autopeças não produzidas na modalidade de redução da alíquota do imposto 

sobre a importação, nos termos das Resoluções Gecex nº 284, de 2021, e nº 368, de 2022, as empresas devem 

solicitar habilitação específica no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex), conforme o fundamento 

legal correspondente, observados a forma de apresentação dos pleitos e os demais requisitos e condições 

estabelecidos pelas referidas Resoluções. A habilitação específica ao regime não dispensa a habilitação da 

empresa para operar no comércio exterior. 

 Uma vez habilitada ao regime na modalidade de redução da alíquota do imposto sobre a importação, 

a empresa poderá importar, com redução da alíquota desse imposto, quaisquer dos produtos relacionados nos 

Anexos I e II da Resolução Gecex nº 284, de 2021, observados os produtos que compunham os referidos anexos 

na data da ocorrência do fato gerador da respectiva operação de importação. As características dos produtos 

importados devem corresponder exatamente à descrição dos que estão listados nos citados Anexos e se amoldar 

perfeitamente às especificações constantes dos destaques de Ex-tarifário neles referidos, observadas as condições 

e demais requisitos estipulados na legislação aplicável. 

 IMPORTAÇÃO. AUTOPEÇAS NÃO PRODUZIDAS. IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO. ISENÇÃO. 

ANEXOS I E II DA RESOLUÇÃO GECEX Nº 285, DE 2021. REVOGAÇÃO. RESOLUÇÃO GECEX Nº 545, DE 

2023. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA. 

 Para usufruir do regime de autopeças não produzidas na modalidade de isenção do imposto sobre a 

importação, no período de vigência dos arts. 20 a 26 da Lei nº 13.755, de 2018, e da Resolução Gecex nº 285, 

de 2021, as empresas deveriam solicitar habilitação específica no Sistema Integrado de Comércio Exterior 

(Siscomex), conforme o fundamento legal correspondente, observados a forma de apresentação dos pleitos e os 

demais requisitos e condições estabelecidos pelas referidas legislações.  

 A habilitação específica ao regime não dispensava a habilitação da empresa para operar no comércio 

exterior. 

 Uma vez habilitada ao regime na modalidade de isenção do imposto sobre a importação, a empresa 

poderia importar quaisquer dos produtos relacionados nos Anexos I e II da Resolução Gecex nº 285, de 2021, 

enquanto ela esteve vigente. Nessa hipótese, as características dos produtos importados devem corresponder 

exatamente à descrição dos que estão listados nos citados Anexos e se amoldar perfeitamente às especificações 

constantes dos destaques de Ex-tarifário neles referidos, observadas as condições e demais requisitos estipulados 

na legislação então aplicável. 
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 IMPORTAÇÃO. AUTOPEÇAS NÃO PRODUZIDAS. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.205, DE 2023. ADESÃO 

FACULTATIVA. NOVA HABILITAÇÃO. 

 As empresas importadoras podem aderir, facultativamente, ao regime de autopeças não produzidas de 

que tratam os arts. 26 a 28 da Medida Provisória nº 1.205, de 2023. Caso já estejam habilitadas ao regime de 

autopeças não produzidas regulado pela legislação editada anteriormente à referida Medida Provisória, as 

empresas terão 120 (cento e vinte) dias contados de 30 de dezembro de 2023, data de entrada em vigor da 

Medida Provisória nº 1.205, de 2023, para requerer nova habilitação ao regime nos termos, limites e condições 

a serem disciplinados pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços. Se as empresas 

importadoras não aderirem ao regime previsto no art. 26, caput, da citada Medida Provisória ficam obrigadas 

ao recolhimento normal do imposto sobre a importação dos bens nele referidos. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Medida Provisória nº 1.205, de 2023, arts. 26 a 28, 31 e 32, inciso III; Lei nº 
13.755, de 2018, arts. 20 a 26 e 28; Decreto nº 9.557, de 2018, arts. 34 a 38; Resolução Gecex nº 284, de 

2021; Resolução Gecex nº 285, de 2021, arts. 1º, § 2º, 3º, 4º, §§ 1º e 2º, 5º, § 1º, inciso I, 6º, § 1º, 8º, § 1º, 

incisos I a III, e 10; Resolução Gecex nº 368, de 2022, arts. 1º, 2º, § 2º, 4º, 5º e 6º, 7º, § 1º, 8º, inciso I, 9º, 

inciso I, e 11; Resolução Gecex nº 545, de 2023. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 24.04.2024) 

 
BOAD11611---WIN/INTER 

 

____________________ 
 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - REGIME DE APURAÇÃO CUMULATIVA - BASE DE CÁLCULO - 

FATURAMENTO - RECEITA BRUTA - PARTICIPAÇÃO EM OUTRAS SOCIEDADES - JUROS SOBRE 

CAPITAL PRÓPRIO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99.007, DE 26 DE MARÇO DE 2024 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 REGIME DE APURAÇÃO CUMULATIVA. BASE DE CÁLCULO. FATURAMENTO. RECEITA BRUTA. 

PARTICIPAÇÃO EM OUTRAS SOCIEDADES. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 

 A partir da publicação da Lei nº 11.941, de 2009, ocorrida em 28 de maio de 2009, a base de cálculo 

da Contribuição para o PIS/Pasep no regime de apuração cumulativa ficou restrita ao faturamento auferido pela 

pessoa jurídica, que corresponde à receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977, nos termos do art. 2º e caput do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998; 

 A receita bruta sujeita à Contribuição para o PIS/Pasep compreende as receitas oriundas do exercício de 

todas as atividades empresariais da pessoa jurídica, e não apenas aquelas decorrentes da venda de mercadorias 

e da prestação de serviços.  

 As receitas decorrentes do recebimento de juros sobre o capital próprio auferidas por pessoa jurídica 

cujo objeto social seja a participação no capital social de outras sociedades compõem sua receita bruta para fins 

de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep devidas no regime de apuração cumulativa. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 84, DE 8 DE JUNHO 

DE 2016. 

 Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, arts. 2º e 3º; Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 

12. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 REGIME DE APURAÇÃO CUMULATIVA. BASE DE CÁLCULO. FATURAMENTO. RECEITA BRUTA. 

PARTICIPAÇÃO EM OUTRAS SOCIEDADES. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
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 A partir da publicação da Lei nº 11.941, de 2009, ocorrida em 28 de maio de 2009, a base de cálculo 

da Cofins no regime de apuração cumulativa ficou restrita ao faturamento auferido pela pessoa jurídica, que 

corresponde à receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, nos 

termos do art. 2º e caput do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998. 

 A receita bruta sujeita à Cofins compreende as receitas oriundas do exercício de todas as atividades 

empresariais da pessoa jurídica, e não apenas aquelas decorrentes da venda de mercadorias e da prestação de 

serviços. 

 As receitas decorrentes do recebimento de juros sobre o capital próprio auferidas por pessoa jurídica 

cujo objeto social seja a participação no capital social de outras sociedades compõem sua receita bruta para fins 

de apuração da Cofins devidas no regime de apuração cumulativa. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 84, DE 8 DE JUNHO 

DE 2016. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, arts. 2º e 3º; Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, 

art. 12. 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 LUCRO PRESUMIDO. EMPRESA COM ATIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA EM OUTRA EMPRESA. 

RECEITA DE JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. JCP. RECEITA BRUTA. 

 Para fins de apuração do lucro presumido a receita de juros sobre o capital próprio deve ser adicionada 

diretamente à base de cálculo do IRPJ, não se submetendo aos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, 

de 26 de dezembro de 1995. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 148, DE 20 DE JULHO 

DE 2023. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12, inciso IV e §§ 4º e 5º, Decreto nº 9.580, 

de 2018, arts. 208 e 595 caputs e § 8º, Lei nº 9.430, de 1996, art. 51, Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 

2017, art. 215, caput e § 3º, inciso III. 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 RESULTADO PRESUMIDO. EMPRESA COM ATIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA EM OUTRA 

EMPRESA. RECEITA DE JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. JCP. RECEITA BRUTA. 

 Para fins de apuração do resultado presumido a receita de juros sobre o capital próprio deve ser 

adicionada diretamente à base de cálculo da CSLL, não se submetendo aos percentuais de que trata o art. 20 

da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 148, DE 20 DE JULHO 

DE 2023. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, arts. 2º e 3º; Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, 

art. 12. 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

 Não produz efeitos a consulta que disponha sobre fato definido ou declarado em disposição literal de 

lei ou sobre fato disciplinado em ato normativo publicado na Imprensa Oficial antes de sua apresentação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 215, §§ 1º e 3º, inciso III. 

 
GUSTAVO SALTON ROTUNNO ABREU LIMA DA ROSA 
Coordenador de Tributos sobre a Renda, Patrimônio e 

Operações Financeiras 
 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 
Coordenador de Tributos sobre a Receita Bruta e 

Produtos Industrializados 
 

(DOU, 29.04.2024) 
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CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL - COFINS - APURAÇÃO - REGIMES MÚLTIPLOS - VALOR APURADO EM UM REGIME - 
DESCONTO DO EXCESSO DE RETENÇÃO APURADO NO MESMO PERÍODO EM OUTRO REGIME - 
POSSIBILIDADE 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 119, DE 2 DE MAIO DE 2024 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 APURAÇÃO. REGIMES MÚLTIPLOS. VALOR APURADO EM UM REGIME. DESCONTO DO EXCESSO DE 
RETENÇÃO APURADO NO MESMO PERÍODO EM OUTRO REGIME. POSSIBILIDADE. 
 Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, a pessoa jurídica sujeita, simultaneamente, 
à apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre uma parcela de suas receitas e à 
apuração não cumulativa da mesma contribuição incidente sobre o restante de suas receitas pode, em 
determinado período de apuração, deduzir do montante apurado no regime cumulativo o excesso de retenção 
da referida contribuição verificado no regime não cumulativo, ou vice-versa. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 121, 
DE 26 DE MARÇO DE 2019. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 30, 31, 32, 34 e 36; Lei nº 9.430, de 1996, art. 
64; Decreto nº 6.662, de 2008, art. 1º; Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021, art. 29; Instrução Normativa 
RFB nº 2.121, de 2022, art. 110. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 APURAÇÃO. REGIMES MÚLTIPLOS. VALOR APURADO EM UM REGIME. DESCONTO DO EXCESSO DE 
RETENÇÃO APURADO NO MESMO PERÍODO EM OUTRO REGIME. POSSIBILIDADE. 
 Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, a pessoa jurídica sujeita, simultaneamente, 
à apuração cumulativa da Cofins incidente sobre uma parcela de suas receitas e à apuração não cumulativa da 
mesma contribuição incidente sobre o restante de suas receitas pode, em determinado período de apuração, 
deduzir do montante apurado no regime cumulativo o excesso de retenção da referida contribuição verificado 
no regime não cumulativo, ou vice-versa. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 121, 
DE 26 DE MARÇO DE 2019. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 30, 31, 32, 34 e 36; Lei nº 9.430, de 1996, art. 
64; Decreto nº 6.662, de 2008, art. 1º; Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021, art. 29; Instrução Normativa 
RFB nº 2.121, de 2022, art. 110. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 06.05.2024) 
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“A liderança não é sobre estar no topo, é 
sobre capacitar os outros a chegarem lá.” 

 

Anônimo 


